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Senhor Presidente, 

Encaminho a Vossa Excelência, para apreciaçãgrpcasa, 
Augusta Casa Legislativa, o presente Projeto de Lei que promove a revisãcTda 
remuneração dos servidores da Procuradoria Geral de Justiça do Estado do 
Ceará e dá outras providências, aprovada, nesta data. pelo Colégio de 
Procuradores de Justiça 

Esta proposta respeita as limitações contidas na Lei de 
Responsabilidade Fiscal, porquanto trata apenas de revisão prevista no inciso X 
do art 37 da Constituição Federal 

Convicto que os ilustres Membros dessa Casa 
Legislativa haverão de conferir o necessário apoio à presente proposição, rogo-
lhe emprestar valiosa e imprescindível colaboração no seu encaminhamento em 
caráter de urgência, dada a sua manifesta relevância 

Apresento a Vossa Excelência e aos seus digníssimos 
pares protestos de estima e consideração 

aos iú 
Procuradona Geral de Justiça, em Fortaleza, 

dejulho de 2007 

/l̂ L^ 
MANUEL LliVIA SOARES FILHO 
Procurador-Geral de Justiça 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado DOMINGOS FILHO 
Presidente da Assembléia Legislativa do Ceará 
NESTA 

O Mimsténo Publico c instituição permanente essencial à função junsdicionnl do Esindo incumbindo lhe a defesa da ordem 
jundica do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis ( O an 127) 



ESTADO DOCEARA 
MINISTÉRIO PUBLICO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

PROJETO DE LEI A QUE SE REFERE A MENSAGEM 

PROMOVE A REVISÃO G E R A L D A , 
REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES DA 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO CEARÁ, E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

Art I o - A remuneração dos servidores da Procuradoria Geral de Justiça do 
Estado do Ceará fica revista em índice único geral, no percentual de 3,55% (três 
vírgula cinquenta e cinco por cento) a partir de 1 0 de julho de 2007, na forma 
do ANEXO I e das demais disposições previstas nesta Lei 

§ I o - Os valores das demais parcelas remuneratórias, não indicadas nos anexos 
desta Lei, serão revistas no mesmo índice único e geral aplicado àquelas 

Art 2 o - O benefício da pensão por morte e os proventos dos servidores da 
Procuradoria Geral de Justiça, ficam revisados no mesmo índice único e geral 
aplicado nesta Lei para os servidores em atividade 

Art 3o - A remuneração dos servidores ocupantes de cargos em comissão da 
Procuradona Geral de Justiça, fica revista no mesmo índice único e geral 
aplicado nesta Lei, na forma do ANEXO I I . 

Art 4 o - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
recurso orçamentáno da Procuradona Geral de Justiça que será suplementado se 
insuficiente 

Art 5o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, salvo quanto aos 
efeitos financeiros, que vigorarão a partir de 1 0 dejulho de 2007 

Art 6o - Revogam-se as disposições em contrário 

O Mmisieno Publico c instituição pcmuncmc essencial á tunçâo junsdicional do Cbtado in^umbindo-lhc a defesa da ordem 
jundica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF an 127) 

«a 



ESTADO DO CEARA 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

ANEXO J A QUE SE REFERE A REVISÃO GERAL DA REMUNERAÇÃO 
DOS SERVIDORES DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO CEARÁ 

TABELA VENCIMENTAL DOS CARGOS INERENTES AOS GRUPOS 
OCUPACIONAIS ATIVIDADES DE APOIO ADMINISTRATIVO E 
OPERACIONAL - ADO, SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO - SEMP E ATIVIDADES DE NÍVEL SUPERIOR - ANS 

REFERÊNCIA ADO SEMP ANS 
1 166,58 314,13 1094,51 
2 174,91 329,84 1149,23 
3 183,66 346,33 1206,70 
4 192,83 363,65 1267,04 
5 202,46 381,83 1330,38 
6 212,60 400,92 1396,90 
7 223,21 420,97 1466,74 
8 234,39 442,02 1540,08 
9 246,11 464,12 1617,10 
10 258,42 487,33 1697,93 
11 271,35 511,70 1782,85 
12 284,92 537,29 1872,00 
13 299,16 564,16 1965,60 
14 314,13 592,36 2063,88 
15 329,84 621,97 2167,07 
16 346,33 653,07 2275,42 
17 363,65 685,72 2389,19 
18 381,83 720,01 2508,64 
19 400,92 756,01 2634,09 
20 420,97 793,79 2765,79 
21 442,02 833,49 2904,08 
22 464,12 875,16 3049,28 
23 487,33 918,92 3201,75 

O Mimsténo Publico é instituição permanente essencial à função jurisdicional do Estado incumbi ndo-lhe a defesa da ordem 
jundica do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF an j jZ j 



ESTADO DO CEARA 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA 
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24 511,70 964,87 3361.83 
25 537,29 1013,10 3529.93 
26 564,16 1063,75 3706,43 
27 592,36 1116,96 3891,75 
28 621,97 1172,81 4086,32 
29 653,07 1231,44 4290.64 
30 685,72 1293.02 4505.18 
31 720,01 1357.66 * * * * * * 

32 756,01 1425,56 * * * * * * 

33 793,79 1496,83 * * * * * * 

34 833,49 1571,66 * * * * * * 

35 875,16 1650,26 * * * * * * 

36 918,92 1732,76 * * * * * * 

37 964,87 1819,39 * * * * * * 

38 1013,10 191038 * * * * * * 

39 1063,75 2005,89 * * * * * * 

40 1116,96 2106,19 * * * * * * 

ANEXO Ií A QUE SE REFERE A REVISÃO GERAL DA REMUNERAÇÃO 
DOS SERVIDORES DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO CEARÁ 

DENOMINAÇÃO 
SÍMBOLO VENCIMENTO REPRESENTAÇÃO TOTAL 

DNS-1 300,70 3006,91 3307,60 
DNS-2 201,72 2017,13 2218,85 
DNS-3 141,20 1411,99 1553,19 
DAS-1 98,83 988,37 1087,20 
DAS-2 74,13 741 28 815,41 
DAS-3 55,60 555,94 611,54 
DAS-4 41,70 416,96 458,66 
DAS-5 31,28 312,74 344,02 
DAS-6 23,45 234,55 258,01 

O Ministéno Publico c instituição permanente, essencial A função jurisdicional do Estado incumbi ndo-lhe a defeca da ordem 
jundica do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Çr, art I2jy ^ ^ y 
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Deputado Dr. Sarto 
Premente da CCJR 



ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n 0 L0339/07 

Mensagem 02/2007-PGJ 

O Exmo Sr Procurador-Geral de Justiça do Ceara 

através da Mensagem n0 02/2007 apiesenta ao Poder Legislativo projeto 

de Lei que "Promove a revisão geral da remuneração dos servidores da 

Procuradoria Geral de Justiça dos Estado do Ceará, e dá outras 

providências" asseverando que a mesma respeita as limitações contidas 

na Lei de Responsabilidade Ltscal, porquanto trata apenas de revisão 

prevista no inciso X do art 37 da Constituição Federal 

0 projeto em comento guarda fundamento no art 

135, l da Constituição Estadual que assim dispõe 

Art 135. Ao Min is tér io Públ ico é assegurada 

autonomia func iona l , admin is t ra t i va e 

f inance i ra , cabendo- lhe, através do Procurador-

Geral da Jus t iça 

1 - p ropor ao Poder Leg is la t ivo a cr iação e a 

ext inção dos cargos e serv iços aux i l ia res, a 

f i xação dos venc imentos dos membros e dos 

serv idores de seus órgãos aux i l ia res , 

r \ N 

<v DES&KMQkDOR h O K K K 2807 DOMSK) TOMES 

TEL lOa-BS ?TT 2500 FAX. ( & a « 6 ) Í Í T 2753 

CEP aoi rti 900 FORIALEÍA e n f * . 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Outrossim se depreende da redação do art 4 o 

que o projeto de lei em foco atende as exigências da Lei Orçamentária 

Estadual posto que as despesas decorrentes da execução da Lei correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias do Procuradoria Geral de 

Justiça, com a devida suplementação, se necessário 

A proposta em análise se afigura inteiramente 

viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua 

iniciativa, quer na sua formalização 

E o parecer, a consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, 

era 11 dejulho de 2007 

José!Leite Jucá Filhó 

Procurado: 

w ccsnnwnuxM MMBRA. mn norasn mms 
TB- ída-S Í ] 277 2500 FAX (Oi»a5) 277 2753 

C I P B 0 1 7 0 « 0 0 FORTALEZA C E A H * 

E m»( n»w<y*-£C-ew tu Uta f i m * ee gm Bf 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

INDICAÇÃO DA MESA DIRETORA N 0 

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, 
nos uso de suas atnbuições legais, 

Considerando a necessidade de tramitação em regime de urgência na apreciação dDos 
Projetos de Lei que acompanham as mensagens adiante nominadas 

08/07 - Autoria do Tribunal de Justiça - Promove a revisão gerai da remuneração dos 
servidores públicos, ativos e inativos, pensionistas, inclusive, do Quadro IU - Poder 
Judiciário do Estado do Ceará e da outras providências 

01/07 - Autoria do Tribunal de Contas do Estado - Quadro IV - Tribunal de Contas do 
Estado, dos proventos e das pensões, e da outras providências 

02/07 - Autoria do Ministério Público - Promove a revisão geral da remuneração dos 
servidores da Procuradona Geral de Justiça do Estado do Ceará, e dá outras providências 

RESOLVE 

Indicar a tramitação em regime de urgência doS Projetos de Lei que acompanham as 
mensagens n0s 08/2007, 01/2007 e 02/2007, respectivamente, de autona do Tnbunai de 
Justiça, Tnbunai de Contas do Estado e Ministério 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
11 dejulho de 2007 

DEP DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 

DEP GONY ARRUDA 
1 0 VICE-PRESIDEN TE 

DEP FRANCISCO CAMINHA 
2o VICE-PRESIDENTE 

w oMMMOnoom w o w * . a f l ' ooMmo o w * 

fOMg. BTTiaao * i a ffa»**^ m r a m 

CEP 10 17* MO FOMTALfZA CEAH* 

E r * * t i P t T D O U M r " "HP l l H «av kr 



ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

DEP JOSE ALBUQUERQUE 
1 D SECRETARIO 

DEP FERNANDO HUGO 
2 ° SECRETARIO 

DEP HERMÍNIO RESENDE 
3 0 SECRETARIO 

DEP OSMAR BAQUIT 
4 0 SECRETARIO 

« H s m w n V O O R M O K W , 1 K 7 DÉOfíOO TC«« ía 

VOUE (9> t í ) M T ) I M O F M t tn»* ! ) 1371 ITV) 

C E P SO i r o t 0 6 F O R T * L E Z * C É A H A 

hct^ i t w n *r ca a * , E n>M >>i! B ^ M « I H I 
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PARECER: fylVVr^ 

Fortalleza, /2 de 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: kjru^u \jr> 

de 2007. 

DESTINAÇÃO DA MATÉRIA:. \ l r - P-fv ̂ TV-K^-k^ V t : <u v ^ u ^ v \ \ i o 

FortaBeza, de Iko de 2007. 

Deputado Júlio César 
Presiàtànte da COFT 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

R E D A Ç Ã O F I N A L DA M E N S A G E M N 0 02/2007 

Promove a revisão geral da remuneração dos servidores da 
Procuradona Geral de Justiça do Estado do Ceara, e da 
outras providências 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A 

Art. I o A remuneração dos servidores da Procuradoria Geral de Justiça do Fstado do Ceara 
fica revista em índice umeo geral, no percentual de 3 55% (três virgula cinquenta e cinco por cento) a 
partir de 1 0 de julho de 2007, na forma do anexo 1 e das demais disposições previstas nesta I ei 

§ 1° Os valores das demais parcelas remuneratórias não indicadas nos anexos desta Lei 
serão revistas no mesmo índice umeo e geral aplicado aquelas 

Art. 2° O beneficio da pensão por morte e os proventos dos servidores da Procuradoria 
Geral dc Jusliça, ficam revisados no mesmo índice umeo e geral aplicado nesta Lei para os servidores 
em atividade 

Art 3° A remuneração dos servidores ocupantes de cargos cm comissão da Procuradoria 
Geral de Justiça, fica revista no mesmo índice umeo e geral aplicado nesta Lei na forma do anexo II 

Art 4o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta dc recurso 
orçamentáno da Procuradona Geral de Justiça que será suplementado se insuficiente 

Art 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação salvo quanto aos eleitos 
financeiros, que vigorarão a partir de 1 0 dejulho de 2007 

Art. 6o Revogam-se as disposições em contrario 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza 

12 dejulho de 2007 

PRESIDEN FE 

RELATOR 

MT O C m M M M X M M O N M * OOI n O M S O lOOREt 

FOHt 10mU) 3KM FAJl ffulW H f l Í 7 H 

C E P « 0 W O I D O r O K T A L E Z * C t A t l i 

E I * * * « Q i i c * p** E i l l p i m ^ v « gp 



ANEXO I A QUE SE REFERE O ART I o DA LEI Nc 

DE DE DE 2007 

Alíl LA VI.NCIMLN1AL DOS CARGOS INERENTES AOS GRUPOS OCUPACIONAIS A 1 [VI1MDCS DL APOIO 
ADMINIS I RA I IVO L OPLRACIONAL - ADO SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DO MINIS I LRIO PUBLICO -

SEMP E ATIVIDADES DC N1VLL SUPERIOR - ANS 

REFERENCIA ADO SEMP ANS 
1 166 58 314,13 1 094,51 
2 174,91 329 84 1 149 23 
3 183,66 346 33 1 206 70 
4 192,83 363 65 1 267 04 
5 202 46 381 83 1 330 38 
6 212,60 400,92 1 396 90 
7 223,21 420,97 1 466 74 
8 234,39 442,02 1 540,08 
9 246,11 464,12 1 617,10 
10 258,42 487 33 1 697,93 
II 271,35 511 70 1 782,85 
12 284,92 537 29 1 872 00 
13 299,16 564 16 1 965 60 
14 314,13 592 36 2 063 88 
15 329,84 621,97 2 167 07 
16 346,33 653,07 2 275 42 
17 363,65 685 72 2 389 19 
18 381,83 720 01 2 508,64 
19 400,92 756 01 2 634 09 
20 420 97 793,79 2 765 79 
21 442 02 833 49 2 904 08 
22 464 12 875 16 3 049 28 
23 487,33 918,92 3 201 75 
24 511,70 964,87 3 361 83 
25 537,29 1 013 10 3 529 93 
26 564,16 1 063 75 3 706,43 
27 592 36 1 116 96 3 891,75 
28 621,97 1 172,81 4 086 32 
29 653 07 1 231,44 4 290 64 
30 685,72 1 293,02 4 505,18 
31 720,01 1 357,66 *$*$$* 

32 756,01 1 425 56 ****** 

33 793,79 1 496 83 ****** 

34 833,49 1 571 66 ****** 

35 875,16 1 650 26 ****** 

36 918,92 1 732,76 ****** 

37 964,87 1 81939 ****** 

38 1 013,10 1 91038 ****** 

39 1 063,75 2 005,89 ****** 

40 1 116,96 2 106,19 ****** 



ANEXO I I A QUE SE REFERE O ART. 3o DA LEI N D DE DE 

DENOMINAÇÃO 
SÍMBOLO VENCIMENTO REPRESENTAÇÃO TOTAL 

DNS-1 300,70 3 006,91 3 307,60 
DNS-2 201,72 2017 13 2 218,85 
DNS-3 141,20 1 411,99 1 553,19 
DAS-1 98 83 988,37 1 087,20 
DAS-2 74.13 741,28 815,41 
DAS-3 55.60 555 94 611,54 
DAS-4 41,70 416,96 458,66 
DAS-5 31.28 312 74 344,02 
DAS-6 23,45 234,55 258,01 
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ASSEMBLÉIA ' ^ 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque \ v -"̂  
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(§ ^ 

AUTOGRAFO DE LEI NUMERO SETENTA E SEIS 

Promove a revisão geral da remuneração dos servidores da 
Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Ceara, e da 
outras providências 

A ASSEMBLFÍA LEGISLATIVA DO ES I ADO DO CEARA 

D E C R E T A 

Art I o A remuneração dos servidoics da Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Ceara 
fica revista em índice umeo geral, no percentual de 3 55% (três \irgula cinquenta e cinco por ccnio), a 
partir de 1 0 dejulho de 2007 na forma do anexo l e das demais disposições pievistas nesta I ei 

§ I o Os valoi es das demais parcelas remuneratórias não indicadas nos anexos desta Lei 
seião revistas no mesmo índice umeo e geral aplicado àquelas 

Art 2 o O beneficio da pensão por morte e os proventos dos servidores da Piocuradona 
Geral de Tustiça, ficam revisados no mesmo índice umeo e geral aplicado nesta Lei para os servidores 
em atividade 

Art 3 o A remuneração dos servidoics ocupantes de caigos em comissão da Piocuradona 
Geral de Justiça, fica revista no mesmo índice umeo e geral aplicado nesta Lei, na forma do anexo ÍI 

Art 4 o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta dc recurso 
orçamentário da Procuradoria Geral de Justiça que sera suplementado se insuficiente 

Art 5" Esta Lei entra cm vigor na data de sua publicação, salvo quanto aos efeitos 
financeiros, que vigorarão a partir de 1 0 dejulho de 2007 

Art 6 o Revogam-se as disposições em contiano 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza 

12 dejulho de 2007 1 

DEP DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 

DFP GONY ARRUDA 
I 0 VICE-PRESIDFNTF 

DEP FRANCISCO CAMINHA 
20VICE-PRESIDEN FF 

DEP JOSE ALBUQUERQUE 
1 0 SFCRETARIO 

DEP FERNANDO HUGO 
2 0 SECRETARIO 

DEP OSMAR BAQUIF 
3 0 SECRETARIO 
DEP SINEVAL ROQUE 
4 0 SECRETARIO cm exercício 



ANEXO I A QUE SE REFERE O ART I o DA LEI Nai3.954DE 31 D 

TABELA VENCIMCN 1 AL DOS CARGOS INERENTES AOS GRUPOS OCUPACIONAIS A 
ADMINISTRATIVO E OPERACIONAL - ADO, SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DO MINIS 

SEMP E A I ÍVIDADES DE NIVEL SUPERIOR - ANS 
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ADCS Dg*APOIO 
iQ/PSêl ICO -

REFERÊNCIA ADO SEMP ' ^ AMS^X-
1 166,58 314,13 1 094 51 
2 174 91 329 84 1 149 23 
3 183,66 346,33 1 206 70 
4 192,83 363,65 1 267,04 
5 202,46 381,83 1 330 38 
6 212,60 400,92 1 396 90 
7 223,21 420 97 1 466 74 
8 234,39 442 02 1 540,08 
9 246,11 464,12 1 617,10 
10 258 42 487,33 1 697 93 
11 271,35 511 70 1 782 85 
12 284,92 537,29 1 872,00 
13 299,16 564 16 1 965,60 
14 314,13 592,36 2 063,88 
15 329 84 621 97 2 167 07 
16 346,33 653,07 2 275 42 
17 363,65 685,72 2 389,19 
18 381,83 720,01 2 508,64 
19 400,92 756,01 2 634,09 
20 420 97 793,79 2 765 79 
21 442 02 833 49 2 904 08 

22 464,12 875,16 3 049,28 
23 487,33 918 92 3 201 75 
24 511 70 964,87 3 361 83 
25 537,29 1 013,10 3 529,93 
26 564,16 1 063,75 3 706 43 
27 592,36 1 116,96 3 891 75 

28 621,97 1 172 81 4 086 32 
29 653,07 1 231 44 4 290,64 

30 685,72 1 293 02 4 505,18 
31 720 01 1 357 66 ****** 

32 756,01 1 425,56 ****** 

33 793,79 1 496,83 ****** 

34 833,49 1 571,66 ****** 

35 875,16 1 650 26 ****** 

36 918 92 1 732 76 ****** 

37 964 87 1 819 39 / / j ****** 

38 1 013,10 1910,3% /// ****** 

39 1 063 75 2QQ5,p\UJ ****** 

40 1 116 96 2 106,xWl/ ****** 
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ANEXO I I A QUE SE REFERE O ART 3o DA LEI N013.954 DE 31 DEJUUDDE 2007 

DENOMINAÇÃO 
SÍMBOLO VENCIMENTO REPRESENTAÇÃO TO TAL 

DNS-1 300,70 3 006 91 3 307 60 
DNS-2 201,72 2017,13 2 218,85 
DNS-3 141 20 1 411,99 I 553 19 
DAS-1 98,83 988,37 1 087 20 
DAS-2 74,13 741,28 81541 
DAS-3 55 60 555 94 611 54 
DAS-4 41,70 416,96 458,66 
DAS-5 31,28 312,74 344 02 
DAS-6 23,45 234,55 258 01 
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